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PARECER JURÍDICO Nº 26/2023 –  SEMED/AJUR  

 

 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitação, Aditivo de Contrato. 
Possibilidade. Embasamento legal. 
 

 

 

Contrato n° 022/2022 –  1º Termo Aditivo 

Tomada de Preços nº 022/2022 

 

 

 

 

I- RELATÓRIO 
 

 Vieram os autos a esta Assessoria Jurídica, nos termos do parágrafo único 

do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, para fins de análise jurídica da legalidade do texto da 

minuta do Termo Aditivo de Prorrogação do prazo do contrato firmado entre a Prefeitu-

ra Municipal de Belterra/Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SE-

MED) através do Fundo de Manutenção de Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação − FUNDEB e a empresa J DA SILVA RI-

BEIRO LTDA – ME, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na presta-

ção de serviços de construção civil, PARA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA MUNI-

CIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL, TIPO 01 SALA DE AULA NA COMUNIDADE 

NAZARÉ NO KM 100 DA BR 163, BELTERRA-PA. 

O aditamento, por sua vez, tem por objetivo "prorrogar o prazo por mais 60 

dias". 

É o breve relatório. 

II- PARECER 
 

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrativo em epígrafe. Destarte, à luz da legislação vigente incumbe a 
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esta assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

No que diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei nº 8.666/93, admite tal 

possibilidade, desde que observadas determinadas situações, elencadas no citado 

normativo legal nos seguintes termos:  

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  
(...)  
§ 1 º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada 
a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 
dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:  
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração.  
(...)  
§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamen-
te autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.  

 

O Município justifica a necessidade de prorrogação.  

A celebração do referido Termo Aditivo com a contratada, pelo que consta 

dos autos, não traz quaisquer outros ônus para a Administração Pública, além dos ori-

ginariamente previstos.  

Na realidade, a pretendida prorrogação contratual segundo parecer técnico 

FAVORÁVEL do setor de engenharia (fl. 05) decorre da necessidade de prorrogar o 

prazo, tendo em vista que, o atraso ocorreu devido a fortes chuvas, ocasionando a 

diminuição do ritmo de trabalho, sendo necessário o aditamento.  

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente justificada 

e autorizada pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade com 

o previsto no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93. 

Ressalto que a época da assinatura do aditivo de contrato e também do 

pagamento todas as certidões negativas comprobatórias da regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa deverão estar vigentes. Tem-se como sendo conveniente 

registrar, ainda, que a pretensão da Administração é tempestiva, vez que o aludido 

contrato encontra-se em vigor.  
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No que tange aos aspectos formais do procedimento para aditivo de prazo, 

observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta do aditivo 

em regularidade, por contemplar seus elementos essenciais, bem como acompanhado 

das respectivas justificativas, sob as quais, não cabe qualquer juízo de valor por parte 

desta Procuradoria. 

III- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, sem maiores delongas, esta Procuradoria APROVA A 

MINUTA DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 022/2022 TOMADA DE 

PREÇOS Nº 022/2022, por não encontrar óbices legais no procedimento. 

 

 É o parecer, 

 S.M. J 

 

Belterra/PA 29 de março de 2023. 

 

 

 

 

Rayane Luzia Feijão Picanço  

Assessora Jurídica 

OAB/PA 27.757  
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